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1. RESUMO 

 

Tete é uma das províncias de maior potencial mineiro em Moçambique. Até hoje, tem-se 

registado grandes investimentos para a exploração dos seus recursos, em especial o carvão. 

Entretanto, várias polémicas vêm acompanhando esta exploração desde a sua génese. O 

presente Destaque Rural (DR) tem como objectivo abordar as implicações socioeconómicas, 

ambientais e do quadro legal, relacionadas com o uso da terra no âmbito da exploração 

mineira na província de Tete. Para tal, recorreu-se à revisão bibliográfica, à análise de dados 

secundários e ao processamento de dados satélite no ArcGIS.  

 

Com base nas análises feitas, conclui-se que a existência de lacunas no quadro legal 

contribuiu de forma significativa para os impactos directos e indirectos da exploração 

mineira, com repercussões socioeconómicas e ambientais graves e duradouras, 

principalmente para as comunidades locais. 

 

 

2. INTRODUÇÃO 

 

Segundo Mosca e Selemane (2011), foi em 2007 que se iniciaram megaprojectos mineiros 

na província de Tete. Pouco tempo depois, observou-se na província um grande número de 

concessões de licenças mineiras, especialmente entre 2009 e 2011 (@Verdade, 2011). A 

percepção que se teve com o início em Tete dos megaprojectos extractivos associados a 

investimentos multimilionários (sendo o maior deles no distrito de Moatize)1 foi a de se ter 

chegado a uma fase de prosperidade socioeconómica da região (Andrade, 2020). Entretanto, 

não tardou que se concretizassem outros cenários contrários, caracterizados por 

reassentamentos inadequados, perda de terras agrícolas para a mineração, redução da 

disponibilidade da água e impactos sobre a produtividade agrícola (Chandamela, 2023; 

 
1 Para além de Moatize, existem empreendimentos mineiros activos noutros distritos de Tete (na 

Cidade de Tete, Cahora Bassa, Marara, Angónia, Chiúta, Macanga, Tsangano) e um previsto no distrito 

de Zumbo (MTA e Nemus Africa, 2021). Para além do carvão, estão em exploração o ouro e o ferro. 

(MTA e Nemus Africa, 2021). 
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Mosca e Selemane, 2011)2. Neste contexto, Mosca e Selemane (2011) defendem não 

existirem em Tete “sinais evidentes, nas cidades e no meio rural circunvizinho às zonas 

mineiras, da redução da pobreza”.  

 

O presente texto tem como objectivo abordar as implicações socioeconómicas, ambientais 

e do quadro legal no âmbito da exploração mineira na província de Tete, com foco especial 

nos aspectos relacionados com o uso da terra. O OMR realizou em 2022 um trabalho de 

campo em Moatize3, cujos resultados são brevemente apresentados durante a discussão 

neste DR. 

 

Ao longo do documento, são discutidos temas diversos, como os reassentamentos, a 

imigração, o crescimento populacional e o desmatamento. Por fim, aborda-se, de forma 

breve, alguns aspectos legais e apresentam-se algumas recomendações. 

 

 

3. METODOLOGIA 
 

Para a elaboração deste DR, recorreu-se à revisão bibliográfica de estudos diversos e ao 

processamento de dados secundários. Foram processados e analisados dados em séries 

temporais, tendo em conta, sempre que possível, as alterações ocorridas no período anterior 

e posterior a 2007 (ano do início dos megaprojectos mineiros em Tete). Estes dados foram 

obtidos a partir de bases de dados e relatórios oficiais de instituições governamentais, como 

o Instituto Nacional de Estatística (INE) e o Fundo Nacional de Desenvolvimento Sustentável 

(FNDS). Foi também elaborado um mapa com a localização da zona mineira e dos 

reassentamentos em Moatize com recurso ao ArcGIS. 

 

 

4. IMPLICAÇÕES SOCIOECONÓMICAS E AMBIENTAIS DA EXPLORAÇÃO MINEIRA 
 

O processo de reassentamento dos agregados familiares residentes nas zonas 

concessionadas para actividade mineira é, muitas vezes, acompanhado de um grande 

conjunto de conflitos, sendo a terra uma das suas causas primordiais. A título de exemplo, 

após a atribuição, na região de Obuasi, no Gana, de grandes porções de terra à mineradora 

AngloGold Ashanti, que as vedou, impedindo completamente a entrada na área (Mensah e 

Okyere, 2014), as comunidades locais depararam-se com terras agrícolas reduzidas e 

inadequadas para produção nas zonas de reassentamento, disponibilidade reduzida de 

 
2 Estudo realizado pelo OMR no distrito de Moatize, província de Tete. Aceda ao estudo neste website: 

https://omrmz.org/observador/antes-de-as-mineradoras-chegarem-produziamos-muito-agora-ja-

nao-impacto-da-mineracao-do-carvao-na-producao-agricola-das-comunidades-circunvizinhas-as-

minas-em-moatize/. 
3 Ibid. 
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recursos essenciais, como a água, e redução substancial de rendimentos (Mensah e Okyere, 

2014). No Perú, instituições formais atribuíram uma concessão mineira à empresa Minera 

Yanacocha sem ter tido um diálogo adequado com a comunidade de Cajamarca (Oh et al., 

2023). Como resultado, a comunidade local revoltou-se, pois não haviam sido considerados 

os seus direitos e prioridades, principalmente em relação à terra e à água (Oh et al., 2023). 

No Chile, conflitos constantes com as comunidades perigaram a longevidade do projecto 

da empresa Minera Los Pelambres (empresa chilena), que perdeu quase metade dos 

investimentos feitos (Oh et al., 2023). Após dez anos de uso do seu poder económico e 

político contra a comunidade local, a empresa finalmente, entrou em acordo com ela, em 

conversações mediadas pelo governo (Oh et al., 2023). Entretanto, não são poucos os casos 

em que projectos são suspensos ou encerrados em circunstâncias semelhantes (Oh et al., 

2023). 

 

Em Tete, após o reassentamento das comunidades de Chipanga, Bagamoyo, Mithete e 

Malabwe nos bairros de Cateme e 25 de Setembro, no distrito de Moatize, realizado pela 

Vale foram relatados vários problemas tais como a disponibilidade de terras pouco 

produtivas, a falta de água, o acesso reduzido aos produtos florestais e ribeirinhos, o 

aumento da distância dos mercados situados na capital de Moatize (que actualmente distam 

em cerca de 40 km), a dependência e a insegurança alimentares, entre outros (Araújo, 2023). 

Ademais, Araújo (2023) e MTA e Nemus Africa (2021) comentam que após a concessão de 

áreas para a mineração, houve falta de áreas apropriadas para um reassentamento 

adequado.  

 

O mapa 1 mostra a localização da zona mineira antigamente pertencente à Vale e das zonas 

do reassentamento realizado pela mesma empresa, em Moatize. Nota-se que os 

reassentamentos encontram-se mais distantes do rio Zambeze, tendo a zona mineira 

ocupado as áreas relativamente mais baixas e próximas do rio, usadas de forma preferencial 

pelas comunidades locais para a produção agrícola em regime de sequeiro.  
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Mapa 1 

Localização da zona mineira e das zonas de reassentamento da Vale, em Moatize4 

 
Fonte: Elaboração de Nehemias Lasse com base nos dados satélite 

 

Segundo Araújo (2023), este reassentamento causou danos às comunidades, que até hoje 

lutam pelo resgate dos seus meios de subsistência e autosuficiência. Estes factores, aliados 

à percepção das comunidades de um distanciamento do governo em relação aos problemas, 

resultaram na ocorrência de protestos, com casos de envolvimento policial (Araújo, 2023). 

Os problemas e conflitos com as comunidades originados no âmbito da actividade mineira 

permaneceram sem solução até à saída da Vale do distrito em 2021, tendo sido deixados 

como herança para actual mineradora, a Vulcan. 

 

Na província de Tete, em geral, projecta-se que um máximo de 9.400 famílias sejam 

afectadas pela concessão de terras para projectos de mineração, sendo que 2.500 agregados 

já foram afectados por projectos em operação (MTA e Nemus Africa, 2021). Destes, cerca de 

1.570 agregados familiares já foram reassentados (maior parte pela Vale, i.e. mais de 1.000 

famílias), no âmbito da operação da mina de carvão de Moatize e da construção/reabilitação 

de ferrovias (MTA e Nemus Africa, 2021). 

 

Os impactos da actividade mineira relacionados com a terra em Tete vão muito além dos 

supramencionados. Segundo Mosca e Selemane (2011), com o início dos megaprojectos 

 
4 Conforme já foi mencionado, a concessão mineira da Vale foi adquirida pela mineradora Vulcan 

Minerals em 2021. 
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mineiros na província em 2007, observou-se uma imigração sem precedentes para a 

província, especialmente na cidade de Tete e distrito de Moatize. De facto, dados do INE 

indicam ter havido um aumento no número de imigrantes residentes entre 2007 e 2017 

nestas regiões, i.e. de 10% para 18% do total de residentes na cidade de Tete, e de 3% para 

7% em Moatize. A densidade populacional de Moatize aumentou em 21% nesse mesmo 

período (de 26 para 31 habitantes/km2), e a da cidade de Tete triplicou (de 302 para 1.071 

habitantes/km2). De forma geral, Tete foi a província que maior urbanização observou no 

país entre 2007 e 2017, tendo a taxa subido de 3,7% para 6,7% (INE, 2023).  

 

Entretanto, no seu estudo, Mosca e Selemane (2011) comentam sobre a ocorrência de um 

crescimento desordenado dos bairros periféricos, a sobrecarga dos serviços públicos (de 

saúde, educação e saneamento, etc.) e sobre a dificuldade de o sector agrário local suprir a 

demanda em crescimento exponencial. Por outro lado, o crescimento populacional, a 

abertura de machambas e a procura por produtos florestais estão directamente ligados ao 

aumento das taxas de desmatamento que, por sua vez, têm implicações negativas no 

ambiente e na economia (Chandamela, 2020; Mussagy et al., 2021; Sitoe et al., 2016). 

 

O gráfico 1 mostra a evolução da população, da área agrícola e da área florestal em Tete. É 

possível observar, também neste caso, alterações notáveis nas três variáveis em 2007, sendo 

a área cultivada e a população crescentes, e a área florestal decrescente. Importa referir que, 

apesar do aparente crescimento da área agrícola, existe cada vez menor área cultivada por 

habitante (gráfico 2). O mesmo se observa no caso da área florestal por habitante. Isto 

mostra, mais uma vez, a crescente pressão sobre a terra e florestas, que pode ter sido 

exacerbada pela imigração decorrente da chegada dos megaprojectos mineiros na província 

de Tete. 
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Gráfico 1 

Evolução da população5 e das áreas florestal 

e cultivada em Tete 

Gráfico 2 

Evolução da área cultivada e florestal por 

habitante e por habitante rural em Tete6 

 
 

Fonte: FNDS e INE7  Fonte: FNDS e INE 

 

O desmatamento pode também acontecer como resultado da actividade mineira, conforme 

previsto no relatório do Estudo de Impacto Ambiental (EIA) da Vulcan. Algumas das 

actividades mineiras que resultam na remoção da vegetação são a abertura da mina e de 

acessos, e a criação de espaços para instalação de pilhas de estéril (materiais escavados sem 

valor económico) (Consultec, 2024b). De acordo com MTA e Nemus Africa (2021), a perda 

de vegetação na província de Tete por conta dos projectos de mineração foi de cerca de 

35.600 hectares.  

 

Com a remoção da vegetação natural, para além da exposição do solo à erosão por acção 

climática (com impactos significativos na sua produtividade), é viabilizada a instalação de 

novas espécies de plantas na área, podendo estas ser invasivas ao se disseminarem e 

atacarem a vegetação existente em zonas próximas (Consultec, 2024b). Este aspecto poderá 

resultar em grandes impactos negativos de ordem ambiental e socioeconómica. 

 

5. LACUNAS NO QUADRO LEGAL E SUAS IMPLICAÇÕES EM TETE 

 

O reassentamento realizado pela Vale em Moatize foi iniciado em 2009, antes da aprovação 

do regulamento sobre o processo de reassentamento, em 2012 (Araújo, 2023), tendo este 

processo ocorrido, portanto, sem o devido envolvimento do Estado. Entretanto, diferentes 

autores (Araújo, 2023; Matos e Medeiros, 2017) defendem que a responsabilidade de 

 
5 Dados de população são projecções. 
6 AC/PopR e Flo/PopR: área cultivada e área florestal por população rural, respectivamente; AC/PopT 

e Flo/PopT: área cultivada e área florestal por população total, respectivamente. Dados de população 

aqui usados são dos Censos de 2007 e 2017. Dados da área cultivada aqui usados são de 2016. 
7 Dados inicialmente processados em Chandamela (2021). 
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atribuição e aprovação de locais para reassentamento das comunidades deve ser do 

governo, em particular do sector da agricultura, por dispor de maior competência para 

indicar as melhores áreas para a instalação das comunidades essencialmente agrícolas. No 

caso de Tete, conforme discutido acima, algumas das principais reclamações feitas estavam 

relacionadas com a capacidade de produção agrícola que reduziu após os reassentamentos. 

Este aspecto pode evidenciar uma falta de planeamento de território, pois as terras usadas 

para o reassentamento não eram adequadas para o desenvolvimento da principal actividade 

de subsistência dos reassentados. O estabelecimento do uso prioritário da terra para a 

mineração na legislação de terra (Matos e Medeiros, 2017) pode ter contribuído, de forma 

significativa, para este problema, pois todos os outros tipos de uso, incluindo o de produção 

agrária e o de reassentamento, ficaram subordinados ao imperativo da mineração. 

 

Conforme definido na Lei de Terras (de 1997), aquando do surgimento de um 

empreendimento mineiro, as negociações são feitas entre a empresa e as comunidades para 

a cedência de suas terras e a definição de uma indemnização, com envolvimento mínimo do 

Estado, sem mencionar a participação de organizações da sociedade civil (OSCs) nessas 

negociações (Matos e Medeiros, 2017). No entanto, isto pode resultar na decisão pouco 

informada destas comunidades, devido à pouca preparação das mesmas para lidar com 

processos desta natureza (Matos e Medeiros, 2017). Assim sendo, com os problemas que 

surgiram após o reassentamento e o início efectivo da exploração mineira em Tete, o 

governo permaneceu distante daquelas que seriam as suas obrigações, sendo apenas um 

espectador diante dos conflitos entre as mineradoras e as comunidades. 

 

Contudo, com a nova Lei de Minas de 2014, constata-se a eliminação do artigo sobre a 

prioridade do uso da terra para fins de mineração (Matos e Medeiros, 2017). O Regulamento 

sobre o processo de reassentamento de 2012 atribui a função de disponibilização de espaço 

para reassentamento aos governos distritais, e o papel de fiscalização e monitorização da 

implantação dos planos de reassentamento à administração local (Matos e Medeiros, 2017). 

O regulamento prevê também a participação das OSCs em todo o processo de 

reassentamento (ainda que com algumas limitações) (Matos e Medeiros, 2017).  

 

Entretanto, uma consideração ainda maior dos direitos e interesses das comunidades e um 

melhor planeamento, são necessários para que haja menos conflitos e se crie um ambiente 

favorável a um desenvolvimento local real. Em última instância, assim se poderá contribuir 

também para a longevidade dos projectos implementados, o que agrada aos investidores. 

Para que isto aconteça, é ainda preciso reconhecer o valor diversificado atribuído à terra 

pelas comunidades que, muitas vezes, não se limita apenas às indemnizações feitas (Matos 

e Medeiros, 2017). 
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6. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Com base nesta análise, é possível concluir que a falta de um planeamento detalhado 

(territorial e de funções institucionais) e outras lacunas no quadro legal nacional 

contribuíram de forma significativa para uma série de factores directa e indirectamente 

relacionados com a actividade mineira (reassentamentos deficientes, imigração e 

crescimento urbano desordenado). Por sua vez, estes factores geraram vários outros 

problemas socioeconómicos e ambientais, de dimensões cada vez maiores, ao longo do 

tempo (pressão sobre recursos, desmatamento, perda de fontes de subsistência, 

insegurança alimentar, empobrecimento, conflitos, entre outros), com consequências ainda 

mais graves para as comunidades locais. Estes factores podem, em certa medida, perigar a 

viabilidade e a longevidade dos projectos de mineração, o que vai contra as intenções do 

governo de incentivar investimentos desta natureza no país. 

 

A degradação ambiental, como resultado directo da actividade mineira, tem afectado 

negativamente o bem estar e a subsistência das comunidades. Gonzalez (2013) comenta 

que, após a exploração a céu aberto (também observada em Tete), terras antes aráveis 

tornaram-se inférteis e mais expostas à acção climática, desprovidas de sua vegetação e 

biodiversidade. A recuperação da fertilidade do solo pode levar muito tempo, para além de 

envolver custos adicionais, até certo ponto exorbitantes. Assim sendo, resta saber: As áreas 

mineradas poderão voltar a produzir como antes? Que implicações isto terá para as 

comunidades locais? Como poderão elas reinventar-se num cenário que contém, cada vez 

menos, o seu principal recurso, a terra? 

 

Recomenda-se: (1) Melhor planeamento do território e das instituições governamentais, 

considerando, não só, os investimentos, mas também, as necessidades reais de 

desenvolvimento local e nacional; (2) Maior recorrência das mineradoras e do governo às 

instituições informais locais para maior comunicação com as comunidades, criação de 

confiança e engajamento, e consequente minimização de conflitos (buscando, sempre que 

necessário, o envolvimento das OSCs que trabalham directamente com as comunidades); (3) 

Fortalecimento das instituições formais locais e mais envolvimento do Estado na defesa dos 

direitos e interesses das comunidades, e no controlo da actividade mineira (inclusive das 

suas repercussões ambientais); (4) Melhor gestão de recursos (terras e florestas) para reduzir 

impactos da demanda crescente; (5) Investimento em actividades não-agrícolas para 

diversificar a economia local, sem perder de vista a necessidade da autosustentabilidade 

dessas actividades. 
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